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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 087

ROUBO – VÍTIMAS DIVERSAS – CONCURSO FORMAL

Se o agente subtrai bens de várias pessoas, no mesmo contexto, pratica roubos em concurso formal. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

JURISPRUDÊNCIA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO.  CRIME ÚNICO. INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO DA REPRIMENDA. FUNDAMENTAÇÃO. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL.



I – Tendo sido o crime praticado contra seis vítimas que estavam em dois coletivos, não há que se falar em crime único com pluralidade de vítimas, mas sim em duas condutas (praticadas em cada ônibus) que se desdobraram em vários crimes (concurso formal).



II – Restou devidamente fundamenta a majoração da pena-base do delito acima do patamar mínimo estatuído no art. 157, § 2º, do CP. Inviável, portanto, a pretendida redução de pena.

Writ denegado. (Habeas Corpus nº 24332 – RJ, 5ª Turma, Rel. Min. FELIS FISCHER, j. 06/05/2003, D.J.U. de 23/06/2003, p. 399).

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBOS MAJORADOS E ROUBO QUALIFICADO. CONCURSO MATERIAL E CONCURSO FORMAL.



I - A mera reiteração criminosa, de per si, não configura automaticamente a continuidade delitiva. Para alcançar o benefício contido na ficção jurídica apontada, os requisitos legais devem estar preenchidos.



II - Quando o roubo é praticado contra vítimas diferentes, objetivando patrimônios distintos, tem-se o concurso formal e não o crime único.



III - Alteradas as penas dos delitos e não tendo havido impugnação, as regras de concurso - material e formal - incidem sobre as respostas penais estabelecidas.



Recurso parcialmente provido. (Recurso Especial nº 331107 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 05/12/2002, D.J.U. de 10/03/2003, p. 276).

Penal. Roubo qualificado. Ação única. Lesão à vítimas e patrimônios diversos. Concurso formal. CP, art. 70. Subtração da res furtiva, seguida de prisão em flagrante.  Crime tentado.



- Na compreensão do art. 70, caput, do Código Penal, consubstancia concurso formal a atuação criminosa do assaltante que, com uso de arma de fogo, rende duas pessoas e lhes subtrai seus pertences, pois embora seja uma única ação, ocorre pluralidade de eventos e de resultados.



- O crime de roubo consuma-se no momento em que o assaltante realiza a plena subtração da res furtiva,  afastando-a do campo de vigilância da vítima,  mesmo  que  depois venha  a  ser preso em flagrante presumido.



- Na hipótese em que o agente do crime  não teve, em nenhum momento, a posse tranqüila dos bens, pois foi preso logo em seguida à prática  do delito,  houve apenas  tentativa.



- Recurso especial parcialmente conhecido e nesta extensão provido. (Recurso Especial nº 214966 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 06/02/2001, D.J.U. de 05/03/2001, p. 245, RT 792/598).
Penal. Processual Penal. Roubo qualificado. Ação única. Lesão à vítimas e patrimônios diversos. Concurso formal. CP, art. 70. Regime prisional. CP, art. 33, §2º, "b".



- Na compreensão do art. 70, caput, do Código Penal, consubstancia concurso formal a atuação criminosa do assaltante que, com uso de arma de fogo, rende duas pessoas e lhes subtrai seus pertences, pois embora seja uma única ação, ocorre pluralidade de eventos e de resultados.



- A fixação do regime inicial integra o processo de individualização da pena, regulando-se pela compreensão sistemática do art. 33, §2º, e do art. 59, ambos do Código penal, com integração do critério relativo ao quantum da pena e critério pertinente às circunstâncias judiciais.



- Habeas-corpus parcialmente concedido. (Habeas Corpus nº 9353 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 13/09/1999, D.J.U. de 18/12/2000, p. 238).

PENAL. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. ROUBO CONTRA VÁRIAS VÍTIMAS E PATRIMÔNIOS DIVERSOS. AÇÃO ÚNICA. CONCURSO FORMAL. ARTIGO 70 DO CÓDIGO PENAL.



I - A pena-base, acima do mínimo, deve ser, concreta e

vinculadamente, fundamentada. 



II - Crime de roubo, praticado no mesmo contexto fático, contra vítimas diferentes, constitui concurso ideal e não crime continuado.



Precedentes do STF e STJ.



Ordem concedida. (HC 10452 – RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Felix Fischer, j. 22/02/2000, D.J.U. de 20/03/2000, p. 00084).

RESP - PENAL - ROUBO QUALIFICADO PRATICADO CONTRA VÍTIMAS DIVERSAS - AÇÃO ÚNICA - VIOLAÇÃO DE PATRIMÔNIO DISTINTOS - CONCURSO FORMAL.



- Ocorre concurso formal quando o agente, mediante uma única ação desdobrada em vários atos, viola patrimônios distintos (pluralidade de eventos e resultados) pertencentes às vítimas diversas, ainda que da mesma família.



- Recurso desprovido. (RESP 152690 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 04/11/1999, D.J.U. de 06/12/1999, p. 00108).

RECURSO ESPECIAL - PENAL - ROUBO QUALIFICADO - CONCURSO FORMAL - CONFIGURAÇÃO - EMBOSCADA - INOCORRÊNCIA. 



- COMETE CRIME DE ROUBO QUALIFICADO EM CONCURSO FORMAL, O AGENTE QUE, ATRAVÉS DE UMA ÚNICA AÇÃO, PRATICA O FATO DELITUOSO CONTRA VITIMAS DIFERENTES.



- AFASTADA A HIPÓTESE DE EMBOSCADA, POR INOCORRENTE. 



- RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (RESP 44633 – DF, 5ª Turma, Rel. Min. Cid Flaquer Scartezzini, 03/06/1997, D.J.U. de 04/08/1997, p. 34792, RSTJ 100/262).

PENAL. ROUBO QUALIFICADO. AÇÃO ÚNICA. LESÃO AS VITIMAS E PATRIMÔNIOS DIVERSOS. CONCURSO FORMAL. CP, ART. 70.



- NA COMPREENSÃO DO ART. 70, "CAPUT", DO CP, CONSUBSTANCIA CONCURSO FORMAL A ATUAÇÃO CRIMINOSA DO ASSALTANTE QUE, COM USO DE ARMA DE FOGO, RENDE DUAS PESSOAS E LHES SUBTRAI SEUS PERTENCES, POIS EMBORA SEJA UMA ÚNICA AÇÃO, OCORRE PLURALIDADE DE EVENTOS E DE RESULTADOS.



- RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. (RESP 105298 – RS, 6ª Turma, Rel. Min. Vicente Leal, j. 15/04/1997, D.J.U. de 16/06/1997, p. 27418).

PENAL. CRIMES HOMOGÊNEOS DE ROUBO. CONCURSO DE AGENTES COM DUAS VITIMAS. CONFIGURAÇÃO DE CONCURSO IDEAL, E NÃO CRIME ÚNICO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO, COM O RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA MONOCRÁTICA.



I   - OS TRÊS RECORRIDOS, COM ACERTO PRÉVIO E UNIDADE DE DESÍGNIO, ASSALTARAM O MOTORISTA E O TROCADOR DE UM ÔNIBUS NO FINAL DA LINHA. UTILIZARAM-SE ARMA DE FOGO. O JUIZ DE PRIMEIRO GRAU RECONHECEU O CONCURSO FORMAL, E AUMENTOU AS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE DE UM SEXTO. OS CONDENADOS APELARAM. O TJ DEU PROVIMENTO A APELAÇÃO, TIRANDO A MAJORANTE: TRATA-SE DE CRIME ÚNICO. INSATISFEITO, O MINISTÉRIO PÚBLICO INTERPÔS RECURSO ESPECIAL PELAS ALÍNEAS "A" E "C" DO AUTORIZATIVO CONSTITUCIONAL.



II  - POUCO INTERESSA TENHA HAVIDO UM SO DESÍGNIO DELITUOSO DOS TRÊS RECORRIDOS, COM UMA SO AÇÃO. NA VERDADE, DOIS FORAM OS CRIMES PRATICADOS. DAI SUBSUMIR-SE O FATO NO CAPUT DO ART. 70 DO CP: CONCURSO IDEAL.



III - RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO, COM O RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA MONOCRÁTICA. (RESP 54760 – DF, 6ª Turma, Rel. Min. Adhemar Maciel, j. 27/08/1996, D.J.U. de 07/04/1997, p. 11173, RSTJ 97/392).

PENAL. ROUBO. AÇÃO ÚNICA. ATOS DIVERSOS. VITIMAS DIFERENTES. CONCURSO FORMAL.



I  - INCONCUSSA A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO SENTIDO DE QUE, EM SE TRATANDO DE AÇÃO ÚNICA DESDOBRADA EM ATOS DIVERSOS PRATICADOS CONTRA VITIMAS DIFERENTES, RESULTANDO EVENTOS CRIMINOSOS PLÚRIMOS, CONFIGURA-SE O CONCURSO IDEAL E NÃO O CRIME CONTINUADO.



II - RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. (RESP 61232 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Jesus Costa Lima, j. 02/08/1995, D.J.U. de 28/08/1995, p. 26652).

OBSERVAÇÃO

NECESSIDADE QUE O AGENTE SAIBA QUE ESTÁ ATINGINDO VÁRIOS PATRIMÔNIOS

PENAL. CONCURSO FORMAL. UNIDADE DE DESÍGNIOS. AÇÃO. PLURALIDADE DE CRIMES.



1 - Não resta caracterizado o concurso formal (art. 70) se não há nos autos elementos que permitam inferir tivesse o acusado

consciência de que o patrimônio atingido efetivamente pertencia a

sujeitos distintos.



2 - Recurso especial não conhecido. (RESP 200391 – RS, 6ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 14/09/1999, D.J.U. de 04/10/1999, p. 00120).
MODELO

O Modelo foi conhecido e provido, conforme ementa:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBOS MAJORADOS E ROUBO QUALIFICADO. CONCURSO MATERIAL E CONCURSO FORMAL.



I - A mera reiteração criminosa, de per si, não configura automaticamente a continuidade delitiva. Para alcançar o benefício contido na ficção jurídica apontada, os requisitos legais devem estar preenchidos.



II - Quando o roubo é praticado contra vítimas diferentes, objetivando patrimônios distintos, tem-se o concurso formal e não o crime único.



III - Alteradas as penas dos delitos e não tendo havido impugnação, as regras de concurso - material e formal - incidem sobre as respostas penais estabelecidas.



Recurso parcialmente provido. (Recurso Especial nº 331107 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 05/12/2002, D.J.U. de 10/03/2003, p. 276).

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.



O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da apelação nº 1.224.425-9, da Comarca de Itú, em que são apelantes JOSÉ GROTO DE OLIVEIRA e ADEMIR DE OLIVEIRA SANTOS, sendo apelado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, vem mui respeitosamente, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição Federal, artigo 255, § 2º, do RISTJ e artigo 26 da Lei nº 8.038/90, interpor recurso especial  para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra  o v. acórdão de fls. 334/340, pelos motivos adiante aduzidos:

1. A HIPÓTESE EM EXAME.



JOSÉ GROTO DE OLIVEIRA e ADEMIR DE OLIVEIRA SANTOS foram denunciados “como incursos nos artigos 157, § 2º, incisos I e II (duas vezes) e 157, §§ 1º, 2º, incisos I e II e 3º, c/c. inciso II, c/c artigo 69, todos do Código Penal” (fls. 05).



Narra a inicial:

1) No dia 15 de setembro de 1999, por volta de 23h25m, na Rua Minas Gerais s/nº - Bairro do Jacaré – Município de Cabreúva, nesta Comarca, subtraíram para eles, mediante grave ameaça exercida com emprego de armas de fogo, uma motocicleta pertencente a Edmilson Félix de Souza.



É dos autos que, nas circunstância de tempo e local descritas acima, os denunciados abordaram Edmison e, de armas em punho, anunciaram o assalto, subtraindo, mediante grave ameaça, a motocicleta Honda CG 125 Titan/98 – placas CWW 1940, que era por ele conduzida e que foi, posteriormente, apreendida (fls. 15/16) e avaliada a fls. 18 em R$ 2.5000 (Dois Mil e Quinhentos Reais).

2.) No dia 20 de setembro de 1999, por volta de 15h00m, na Rua Inácio Rodrigues de Moraes, nº 140 – Chácara dos Machados, nesta cidade, os denunciados subtraíram para eles, mediante grave ameaça exercida com emprego de armas de fogo, dinheiro e bens pertencentes a Almiro Almeida de Oliveira.



É também dos autos que, de posse daquela motocicleta roubada, ingressaram na propriedade onde Almiro trabalha como caseiro e, de armas em punho, anunciaram o assalto, tendo subtraído de sua residência, o equivalente a R$ 10,00 (dez reais) em dinheiro e uma máquina fotográfica Yashica que foi, posteriormente, apreendida (fls. 15/16) e avaliada a fls. 45 em R$ 80,00 (Oitenta Reais).

3.) No dia 20 de setembro de 1999, por volta de 15h00, na Rua Inácio Rodrigues de Moraes nº 140 – Chácara dos Machados, nesta cidade, os denunciados tentaram subtrair para eles, mediante grave ameaça exercida com emprego de armas de fogo, bens pertencentes a Clarissa Cavalcanti Magliario, só não consumando o crime por circunstâncias alheias às vontades dos agentes.



É ainda dos autos que, após roubarem a residência de Almiro, ingressaram na casa sede e, ainda mantendo este sob a mira das armas, passaram a procurar bens daquela propriedade, momento em que Almiro iniciou fuga, sendo que os denunciados, com o fim de assegurar a impunidade do crime e a detenção da coisa roubada, dispararam contra ele, atingindo-o várias vezes e produzindo-lhe lesões corporais, cuja natureza será demonstrada em laudo a ser oportunamente juntado aos autos.



É certo que este crime só não se consumou por circunstâncias alheias às vontades dos agentes, tendo em vista que o caseiro, a vítima Almiro, desvencilhou-se dos seus algozes, obrigando-os a empreender fuga e impedindo-os de consumar este delito.



Informam ainda os autos que os denunciados empreenderam fuga naquela motocicleta e que, ao chegarem na cidade vizinha de Salto, o veículo quebrou, oportunidade em que subtraíram para eles, mediante grave ameaça exercida com emprego das armas de fogo que portavam, um veículo corcel, que era conduzido por Valdomiro Lima de Souza.



Por fim, ainda naquele município vizinho, acabaram chocando o veículo corcel contra um barranco, empreendendo fuga a pé, tendo inclusive trocado tiros com os policiais, que nesta oportunidade já os perseguia, sendo eles, depois do tiroteio, finalmente presos. (fls. 2/4).


A r. sentença de fls. 200/209 julgou procedente a denúncia e condenou:



1. O réu José Groto de Oliveira, pela prática do crime previsto no art. 157, parágrafo segundo, incisos, I e II, do Código Penal, por duas vezes, em concurso material com o crime do art. 157, parágrafo terceiro, primeira parte, este praticado em concurso formal com o crime do art. 157, parágrafo segundo, I e II, combinado com o art. 14, II, todos do Código Penal, à pena de 26 anos, 7 meses e 10 dias de reclusão, e 54 dias-multa, no valor mínimo legal. Deve a pena privativa de liberdade ser inicialmente cumprida em regime fechado, tendo em vista a pena aplicada, a reincidência, a periculosidade do agente e a gravidade dos delitos por ele praticados, que colocam em risco a ordem pública.



2. O réu Ademir de Oliveira Santos, pela prática do crime previsto no art. 157, parágrafo segundo, incisos, I e II, do Código Penal, por duas vezes, em concurso material com o crime do art. 157, parágrafo terceiro, primeira parte, este praticado em concurso formal com o crime do art. 157, parágrafo segundo, I e II, combinado com o art. 14, II, todos do Código Penal, à pena de 18 anos e 3 meses de reclusão, e 42 dias-multa, no valor mínimo. Deve a pena privativa de liberdade ser inicialmente cumprida em regime fechado, tendo em vista o montante de pena aplicada, a periculosidade do agente e a gravidade dos delitos por ele praticados, que colocam em risco a ordem pública.” (fls. 208).



Inconformados, os réus apelaram. JOSÉ GROTO postulou absolvição com relação à tentativa de latrocínio e a desclassificação dos crimes de roubo para roubo consumado. ADEMIR pediu o reconhecimento de tentativa para todos os crime cometidos.



A Colenda Décima Câmara do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, por maioria de votos, deu “provimento parcial aos recursos, para, com fundamento no art. 386, III, do CPP, absolver os apelantes quanto ao delito que teria sido praticado contra Valdomiro Lima de Souza e, no tocante aos demais, reconhecida a ocorrência tão-somente de dois roubos qualificados em continuidade, um pelo concurso de agentes e emprego de arma e outro pelo resultado lesão corporal grave, reduzir as penas dos recorrentes a 08 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão e 21 dias-multa” (fls. 334).



Constou do v. acórdão:



“Segundo consta dos autos, os apelantes, em concurso e mediante grave ameaça exercida com o emprego de arma, subtrairam motocicleta pertencente a Edmilson Félix de Souza. Cinco dias após, na posse de tal bem, dirigiram-se à Chácara dos Machados e, novamente em conjunto e com a utilização de revólver, renderam o caseiro Almiro Almeida de Oliveira, dele subtraindo R$ 10,00 e máquina fotográfico. Na seqüência, obrigaram-no a conduzi-los até a sede da chácara, de propriedade de Clarissa Cavalcanti 



Magliario, com o intuito de roubar outros objetos e valores. Aproveitando-se de descuido dos agentes, Almiro tentou fugir, mas acabou sendo atingido por três disparas, que lhe provocaram lesões corporais de natureza grave, conforme laudo de fl. 161. Sem nada levar de Clarissa, evadiram-se do local com a motocicleta, que passou a apresentar defeitos mecânicos. Abandonado o veículo, e com a intenção de prosseguir na fuga, subtrairam, de arma em punho, o automóvel de Valdomiro Lima de Souza, com o qual acabaram colidindo, o que propiciou a prisão de ambos.



Interrogado, José Grata admitiu a prática dos roubos, mas disse que o co-réu deles não participou conscientemente. Acrescentou, ainda, que os disparas contra Almiro foram acidentais e ocorreram durante luta corporal (fls. 74175). Ademir, de seu lado, alegou desconhecer os propósitos criminosos do companheiro, asseverando que sequer chegou a ingressar na chácara (fls. 76177).



As versões, contudo, não convencem. Sob o contraditório, foram reconhecidos pelas vítimas Edmilson (fl. 103) e Valdomiro (fl. 104), ambos confirmando a participação ativa de Ademir nos delitos. Almiro, aliás, disse que este acusado, também empunhando revólver, entrou efetivamente em sua casa e passou a vasculhá-la à procura de bens para subtrair. O outro agente podava capacete e, assim, não pôde identificá-lo. A circunstância, entretanto, diante da confissão de José Grata, mostra-se irrelevante. Por fim, negou que tenha lutado com os recorrentes, ratificando a denúncia quanto à forma pela qual foi atingido gravemente por disparas (fls. 101/102).



Os guardas municipais José Renato de Almeida (fls. 1051106) e Adonias Pinto (fls. 1071108) relataram as circunstâncias que envolveram a prisão dos apelantes.



Diante de tal quadro, portanto, de absolvição não se pode cogitar, ao menos no que concentre às condutas direcionadas contra Edmilson e Almiro.



Apesar de, por portar capacete, não haver sido reconhecido por Almiro, o próprio apelante José admite que foi o autor dos disparos contra a vítima, após a subtração de seus bens desmentida, pelo ofendido, a versão de que tudo teria ocorrido durante luta corporal.



A correta tipificação das condutas, porém, merece análise mais acurada.



No tocante ao roubo perpetrado contra Edmilson, nenhuma dúvida há quanto ao fato de haver alcançado a consumação, até porque os agentes tiveram a posse tranqüila da motocicleta subtraida por cinco dias.



Por outro lado, quanto aos fatos que envolveram a vítima Almiro, não se pode dizer que tenha ocorrido um roubo consumado em concurso material com outro tentado, este em concurso formal com roubo qualificado pelo resultado lesão corporal grave.



A dinâmica do evento indica que, subjugado o caseiro Almiro, os agentes subtrairam bens pertencentes a este e, na seqüência, contra ele continuando a exercer a grave ameaça, tentaram roubar valores e objetos da proprietária da chácara. Assim, com única ação, teriam praticado dois roubos em concurso formal, pois conscientes que lesaram patrimônios distintos.



Ocorre, porém, que, no decorrer da ação, em virtude da violência empregada, a vítima sofreu lesões corporais de natureza grave. Por isso, devem responder apenas pelo delito de roubo qualificado consumado estatuído no art. 157, § 3°, primeira parte, do Código Penal, que absorve os demais, uma vez que conta com previsão típica específica.



O crime atingiu a consumação porque, "no roubo, seja ele próprio ou impróprio, em que ocorre o resultado não letal, mas de lesão corporal de natureza grave, não há falar em tentativa, de vez que os delitos previstos no preceito legal em tela chegam à 'meta optata' com o efetivo emprego da violência e o resultado conseqüente à integridade física, pouco importando que o agente deixe de consumar a subtração" (JUTACRIM 811256).



No que concentre à subtração do veículo de Valdomiro, a absolvição é medida que se impõe, pois perfeitamente delineado nos autos que os agentes dele não se apossaram com o propósito específico de tê-lo para si definitivamente, mas apenas com a intenção de utilizá-lo na fuga. Evidente, por conseguinte, a ausência do indispensável elemento subjetivo do tipo.



Em caso semelhante, este E. Tribunal já decidiu que, "se o agente, ao precipitar-se em fuga devido a anterior delito, no percurso arrebata veículo tão-somente para melhor se desvencilhar dos perseguidores, deixa, por esse evento, de cometer furto ou roubo, pois aí não lhe prevaleceu a vontade livre e consciente ao assenhoreamento definitivo do bem" (JUTACRIM 921262).



A condenação, em conseqüência, deve recair sobre dois roubos qualificados, nos termos dos arts. 157, § 2°, I e  II, e ad. 157, § 3°, primeira parte, do Código Penal. Presentes os requisitas do art. 71 do mesmo diploma, todos de natureza eminentemente objetiva, possível, ainda, o reconhecimento da continuidade entre os crimes.



As penas básicas de Ademir foram estabelecidas nos mínimos legais. As de José devem retornar aos mesmos patamares, pois as circunstâncias consideradas. pela Magistrada para aumentá-las serão levadas em conta por ocasião do acréscimo pela continuidade delitiva, evitando-se, assim, "bis in idem".



Nesta etapa do cálculo, portanto, as sanções de José ficam estabelecidas em quatro anos de reclusão e dez dias-multa, pelo crime previsto no art. 157, § 2°, 1 e 11, e cinco anos de reclusão e dez dias-multa, pelo delito tipificado no ad. 157, § 3°, primeira parte, valendo ressaltar em relação a este que a Magistrada não se apercebeu que, desde 24.12.96, com o advento da Lei 9.426, a pena mínima da infração passou a ser de sete anos. Como a acusação não se insurgiu contra tal equívoco, impossível corrigi-lo em recurso exclusivo da defesa.



Ainda no tocante ao co-réu José, reconheceu-se, com acerto, a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea, que, segundo o melhor entendimento (JUTACRIM 86/339), deve preponderar sobre a primeira, compensando-se o correspondente aumento.



Diante disso, no segundo momento do cálculo, as penas de José permanecerão inalteradas.



A Magistrada, contrariando o disposto no ah. 93, lX, da Constituição Federal, não motivou a opção pela majoração máxima de metade em virtude das qualificadoras do concurso de agentes e de emprego de arma.



Portal motivo, agora, só resta aplicar o aumento mínimo de um terço, o que faz com que as penas sejam fixadas, para ambos os apelantes, em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa (ah. 157, § 2°, I e II), permanecendo em 05 (cinco) anos de reclusão e lo (dez) dias-multa no que diz respeito ao outro delito (ah. 157, ah. 3°, primeira parte).



Pela continuidade delitiva, nos termos do ah. 71, parágrafo único, do Código Penal, e tendo em vista a culpabilidade exacerbada demonstrada pelos recorrentes, sempre agindo com exagerada e desnecessária violência, circunstância a indicar a necessidade de reprovação diferenciada, aplica-se, sobre as maiores penas impostas, de cinco anos e quatro meses de reclusão e treze dias-multa, aumento de dois terços, resultando as sanções, definitivamente, em 08 (oito) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 21 (vinte e um) dias-multa, não incidindo em relação a esta o disposto no art. 72 do Código Penal (RT 558/341).



O regime prisional inicial, pela quantidade da pena, só pode ser o fechado.



Frente ao exposto, dá-se parcial provimento aos recursos para, com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal, absolver os apelantes quanto ao delito que teria sido praticado contra Valdomiro Lima de Souza e, no tocante aos demais, reconhecida a ocorrência tão-somente de dois roubos qualificados em continuidade, um pelo concurso de agentes e emprego de arma e outro pelo resultado lesão corporal grave, reduzir as penas dos recorrentes a 08 (oito) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 21 (vinte e um) dias-multa.” (fls. 335/340).


Assim decidindo, o v. acórdão contrariou dispositivos de lei federal e deu-lhes interpretações diversas de outros tribunais, em dois aspectos:

a) VIOLAÇÃO AO ARTIGO 71 DO CÓDIGO PENAL E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBOS. CONTINUIDADE DELITIVA. REQUISITOS.



Para a caracterização do crime continuado não basta a simples reiteração dos fatos delitivos sob pena de tornar letra morta a regra do concurso material. É necessário o preenchimento, entre outros, do requisito da denominada unidade de desígnios ou do vínculo subjetivo entre os eventos. Precedentes.



Recurso provido. (RESP 171321 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, j. 04/02/1999, D.J.U. de 22/03/1999, p. 00226).

b) O AGENTE QUE SUBTRAI BENS DE VÁRIAS PESSOAS, NO MESMO CONTEXTO, PRATICA ROUBOS EM CONCURSO FORMAL – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL

RESP - PENAL - ROUBO QUALIFICADO PRATICADO CONTRA VÍTIMAS DIVERSAS - AÇÃO ÚNICA - VIOLAÇÃO DE PATRIMÔNIO DISTINTOS - CONCURSO FORMAL.



- Ocorre concurso formal quando o agente, mediante uma única ação desdobrada em vários atos, viola patrimônios distintos (pluralidade de eventos e resultados) pertencentes às vítimas diversas, ainda que da mesma família.



- Recurso desprovido. (RESP 152690 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 04/11/1999, D.J.U. de 06/12/1999, p. 00108).

2 - VIOLAÇÃO AO ARTIGO 71 DO CÓDIGO PENAL E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL



Ao reconhecer a continuidade delitiva a criminosos que praticam roubos autônomos, com modos de execução absolutamente distintos, embora na mesma Comarca e em curto espaço de tempo, o  Colendo Grupo Julgador ignorou os pré-requisitos exigíveis para a afirmação do crime continuado, dentre os quais avulta o da unidade de desígnio, vez que as condutas foram diversas e isoladas, sem qualquer correlação entre elas, a não ser a proximidade temporal e territorial.



Ademais, ainda que identificáveis algumas circunstâncias objetivas, não restou caracterizado o elemento essencial do crime continuado: utilização de ocasiões nascidas de uma situação primitiva e única.



Sob tais aspectos, “venia maxima concessa”, o v. Acórdão contraria o preceituado pelo artigo 71 do Código Penal dissentindo, a propósito, de julgado do Colendo Superior Tribunal de Justiça (e até mesmo do Pretório Excelso), o que legitima a interposição do presente recurso por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

2.a- Negativa de vigência de lei federal.


Suficientemente prequestionada a questão, estritamente jurídica, é de se notar que, embora a decisão tenha sido tomada por maioria, trata-se de causa decidida em última instância, pois o Ministério Público não pode apresentar embargos infringentes, que é recurso exclusivo da defesa, nos termos do artigo 609, parágrafo único do Código de Processo Penal.



Dispõe o artigo 71 do estatuto  penal:

“Quando o agente, mediante mais de uma ação, ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentadas, em qualquer caso, de um sexto a dois terços”.



É conhecida a divergência doutrinária que grassa no que tange à caracterização da continuidade delitiva.



Como recorda o eminente e pranteado Des. MANOEL PEDRO PIMENTEL, na Itália predomina, a respeito, a orientação subjetiva, exigindo o Código Penal  peninsular a presença do medesimo disegno criminoso para o reconhecimento do crime continuado. Inúmeros os seguidores desta orientação: ALLEGRA, BATTAGLINI, CARNELUTTI, DE MARSICO, JANNITTI PIROMALLO, MAGGIORE, MANZINI, PANNAIN, PAOLI, RANIERI, SABATINI, SANTORO, VANINI, dentre outros autores citados pelo respeitado autor. Já os objetivistas exigem, simplesmente, dados concretos como “a semelhança do tipo, a homogeneidade da execução, o caráter unitário do bem jurídico, a conexão temporal, a utilização das mesmas relações e da mesma ocasião ( FRANK), entre outros”, como leciona EDMUNDO MEZGER. Para a teoria eclética, subjetivo-objetiva, nascida na Alemanha, por inspiração de MITTERMAYER, os elementos objetivos e subjetivos devem estar presentes para que se identifique a continuidade, sem que se priorize qualquer deles. Além dos fundamentos objetivos, exigem-se outros “de espécie subjetiva, isto é, além dos fundamentos objetivos, também aqueles que têm suas raízes na consciência e vontade do agente”. VON HIPPEL reclama, no plano subjetivo, a homogeneidade da culpabilidade. Perfilham a orientação, que ainda é dominante no Direito Penal tedesco, dentre outros, VON WEBER, WELZEL, SAUER, SCHOENKE, MAURACH, BERNER, RATHENAU, DOERR, LOBE KOHLER e GERLAND. É NA Itália, que, como enfatiza o notável jurista de São Paulo, predomina o entendimento que aprisiona o conceito do crime continuado uma tripartição: pluralidade de condutas delituosas, violação da mesma disposição legal e unidade de desígnio criminoso. Esta última expressão, corresponde à utilizada pelo atual Código Penal Italiano: medesimo disegno, que substitui a medesima soluzione, do estatuto anterior. Conclui o festejado jurista, quanto ao dissenso doutrinário:



“... não é possível alcançar o fim colimado de deduzir a unidade de desígnio, senão como um corolário da homogeneidade dos elementos exteriores, o que, em última análise, se confunde com o próprio reconhecimento da continuação delituosa, tarefa que deve ser confiada ao prudente arbítrio do  juiz” ( MANOEL  PEDRO PIMENTEL, “Do Crime Continuado”, 2ª ed., RT, p.  93/108).



BETTIOL, alinhando os elementos que devem ser aferidos para a afirmação da continuidade criminal, alude à pluralidade de ações ou omissões que determinem a violação plúrima da mesma disposição de lei (não necessariamente do mesmo artigo), ofendendo o mesmo bem jurídico, para então acrescentar:




“Não significa porém que qualquer violação plúrima de um mesmo preceito possa constituir hipótese de crime continuado, visto que para a sua configuração se exige ainda a presença de um elemento de caráter subjetivo, vale dizer, a identidade do desígnio criminoso. É precisamente com fundamento na identidade do desígnio criminoso que muitos autores chegaram à conclusão, embora injusta, de que se deva considerar o crime continuado como crime unitário. O velho Código falava de identidade de resolução criminosa e havia que considerava (BERNARDINO ALIMENA) que a “identidade de resolução que caracteriza o crime continuado implica numa única determinação  e portanto numa única volição para com o fato delituoso, pouco importando que a volição única na consciência do réu, deva agir, às vezes, de maneira descontínua”. O elemento psicológico do crime continuado era, portanto, identificado com dolo”.



O insigne penalista italiano, lembrando a conceituação que LEONE faz de desígnio criminoso, usa de uma feliz imagem: “Trata-se, portanto, de um programa que a pessoa traçou e que depois irá realizando em várias fases”.



No Brasil, igualmente, a grande maioria de nossos melhores penalistas perfilha idêntico entendimento. Ainda que o Código de 1940, ao enfrentar o problema, houvesse se atrelado à teoria puramente objetiva, dispensando a chamada unidade de ideação, como adverte a Exposição de Motivos (nº 27), orientação também seguida pelo legislador de 1.984 (Exposição de Motivos, nº 59), penalistas do tomo de ROBERTO LYRA (“Comentários ao Código Penal”, Forense, 1942, 1º v., p. 348), EDGARD M. NORONHA (“Código Penal Brasileiro Comentado”, Saraiva vol. I, p. 348), ANIBAL BRUNO (“Direito Penal”, Forense, 1959, vol. I, p. 298), BALISEU GARCIA ( “Instituições de Direito Penal”, Max Limonad, vol. I, tomo II, p. 516), adotam ponto de vista diverso. Mais modernamente, o emérito Professor DAMÁSIO EVANGELISTA DE JESUS observa que “dificilmente o juiz pode concluir pela existência do nexo de continuidade sem verificar o elemento subjetivo do agente” (“Comentários ao Código Penal”, Saraiva, 1985, 2º vol., p. 685), de quem não divergem WEBER MARTINS BATISTA (“O furto e o roubo no Direito e no Processo Penal”, Forense, 1987, p. 312) e JÚLIO FABRINI  MIRABETE (Manual de Direito Penal, Atlas, 1991, p. 301).



Na mesma direção, ainda, segue a jurisprudência. Em vigoroso aresto o Colendo Supremo Tribunal Federal advertiu seriamente que:

 “A reiteração dos crimes pelos delinqüentes habituais, não constitui continuidade delitiva, mas atestado de temibilidade do delinqüente – e, como observou o saudoso Ministro THEMISTOCLES CAVALCANTI no HC 46.886: “Não se deve estimular a habitualidade (RTJ 56/681)   (idem, pág. 81), com a fraqueza da repressão penal” (RTJ 115:626).



Essa, igualmente, a orientação firmada pelo C. Superior Tribunal de Justiça ao acolher recursos especiais interpostos por esta Procuradoria-Geral de Justiça:

“DIREITO  PENAL. CRIME CONTINUADO. CARACTERIZAÇÃO.



Exigência de unidade de desígnio ou dolo total. Situação atual perante a doutrina e a Nova Parte Geral. Insuficiência da teoria objetiva pura. Atenuações pela jurisprudência. Teoria mista que conjuga elementos objetivos com o elemento subjetivo do agente.



Para a caracterização do crime continuado torna-se necessário que os atos criminosos isolados apresentem-se enlaçados, os subseqüentes ligados aos antecedentes (art. 71 do C.P.: “devem os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro”) ou porque fazem parte do mesmo projeto criminoso, ou porque resultem de ensejo, ainda que fortuito, proporcionado ou facilitado pela execução desse projeto (aproveitamento da mesma oportunidade)”. (Resp 507 – SP – 5ª T. – Min. ASSIS TOLEDO – DJU 239:18479 – 18.12.89)


“PENAL. CONTINUIDADE DELITIVA. CARACTERIZAÇÃO.



Para que os crimes subseqüentes possam ser havidos como continuação do primeiro, não basta a homogeneidade das condutas típicas, no que diz com as condições de tempo, lugar e maneira de execução. Impende considerar o elemento subjetivo do agente. Se os delitos resultaram de deliberações autônomas não se pode afirmar existente o nexo da continuidade”(Resp 1.250 – SP – 6ª T – Min. COSTA LEITE – DJU 58:2177, 26.3.90).


De outro lado, o resumo fático constante dos autos, por si só, patenteia a inocorrência, na espécie, do pretenso crime continuado. São delitos que tiveram vítimas diferentes e foram de maneira totalmente diversa, inclusive visando bens absolutamente distintos. Confira-se:

– Roubo de uma motocicleta, na rua;

– Roubo de dinheiro e máquina fotográfica, no interior de uma casa;

- Tentativa de roubo de dinheiro e outro bens, com resultado lesão grave, em uma chácara.



A ficção jurídica do crime continuado está reservada a outras hipóteses, que não a dos autos. Ainda que não se chegue ao extremado rigor de alguns no exigir a lesão a um único patrimônio, a um mesmo bem jurídico, ou a uma só vítima, é indispensável avaliar a unidade de desígnios.



Os critérios mais liberais de consideração da continuidade delitiva já não se ajustam aos tempos modernos, que não são de condescendência para com crimes e criminosos de alto calibre. A criminalidade prospera, também, porque estimulada por exagerados abrandamentos na imposição dos meios de prevenção.



Os instintos jurídicos, mesmo aqueles que se tenham por especificamente voltados ao abrandamento da reprimenda e à eliminação das penas demasiadamente rigorosas e longas, devem ter seu alcance e compreensão delimitados pela exigência de cada tempo. À medida em que a criminalidade recrudesça e se agrave, pondo, a cada instante, mais e mais, em risco a segurança e a paz sociais, cumpre ao juiz reprimí-la, desestimulá-la e arrostá-la, mercê de uma mais adequada e rigorosa aplicação do direito.



Em magnífico acórdão relatado neste Colendo Tribunal de Alçada Criminal pelo  então Juiz Dante Busana, restou assentado:


“Como ensinava CARDOSO, os conceitos jurídicos dos quais se procura extrair conseqüências por via dedutiva não são nada  mais do que instrumentos práticos que necessitam constantemente ser verificados, comprovados, repetidas vezes, frente às novas realidades: são algo semelhantes a hipótese de trabalho, que somente podem ser aceitas na medida em que ao aplicar-se à realidade produzam resultados satisfatórios”(in Julgados do TACRIM, 74/60).

2.b- Do dissídio jurisprudencial

A tese acolhida pela r. decisão recorrida dissente da orientação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, como demonstram os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. PENAL. VÁRIOS CRIMES DE ROUBO E ESTUPRO. COMUTAÇÃO DE PENAS. CONTINUIDADE DELITIVA. DESCARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE HOMOGENEIDADE ENTRE OS DELITOS E DE UNIDADE DE DESÍGNIOS. OCORRÊNCIA DE MERA REITERAÇÃO CRIMINOSA.



Não se deve confundir a habitualidade criminosa, sem qualquer liame a vincular um empreitada criminosa às demais, com a fictio juris da continuidade delitiva, para cuja configuração é necessário que haja homogeneidade de circunstâncias de cada delito, de modo a que os subseqüentes possam ser considerados como desdobramento dos antecedentes.



Reiterada jurisprudência desta Corte no sentido de que, para a conceituação da continuidade delitiva, adota-se a teoria mista, que conjuga elementos objetivos com o elemento subjetivo, sendo imprescindível perquirir a existência de unidade de desígnios e objetivos.



Ordem denegada. (HC 102275 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, j. 05/10/1999, D.J.U. de 08/11/1999, p. 00084.

RECURSO ESPECIAL - CONTINUIDADE DELITIVA - AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS.



- Para a caracterização do crime continuado se faz necessária a existência de elementos objetivos e subjetivo (unidade de desígnios).



- Precedentes.



- Recurso desprovido. (RESP 172468 – RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 19/08/1999, D.J.U. de 13/09/1999, p. 00090).

- PENAL. CRIME CONTINUADO. CARACTERIZAÇÃO. ART. 71, CP. UNIDADE DE DESÍGNIOS. EXIGÊNCIA.



- Reiterada jurisprudência desta Corte entende necessária, para a configuração da continuidade delitiva, a existência dos elementos objetivos e subjetivo, este consubstanciado na unidade de desígnios.



- Recurso conhecido e provido. (RESP 177022 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, j. 20/04/1999, D.J.U. de 24/05/1999, p. 00187).

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBOS. CONTINUIDADE DELITIVA. REQUISITOS.



Para a caracterização do crime continuado não basta a simples reiteração dos fatos delitivos sob pena de tornar letra morta a regra do concurso material. É necessário o preenchimento, entre outros, do requisito da denominada unidade de desígnios ou do vínculo subjetivo entre os eventos. Precedentes.



Recurso provido. (RESP 171321 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, j. 04/02/1999, D.J.U. de 22/03/1999, p. 00226).

PROCESSO PENAL. ROUBO. CRIME CONTINUADO. AUSÊNCIA DOS ASPECTOS SUBJETIVOS E OBJETIVOS. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. AUSENTES OS REQUISITOS OBJETIVOS - MODO DE EXECUÇÃO E DISPARIDADE DE

COMPARSAS - BEM COMO O REQUISITO SUBJETIVO DE UNIDADE DE DESÍGNIO, IMPOSSÍVEL A CARACTERIZAÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA.



Não há, no caso em tela, o vinculo entre o primeiro ato criminoso e os subseqüentes, que caracteriza a continuidade delitiva.



Recurso especial conhecido e provido para que seja restabelecida a sentença condenatória de primeira instância. (RESP 1027 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 20/11/1989, D.J.U. de 05/02/1990, p. 00460, RSTJ 12/278).

DIREITO PENAL. CRIME CONTINUADO. CARACTERIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE UNIDADE DE DESÍGNIO OU DOLO TOTAL. SITUAÇÃO ATUAL PERANTE A DOUTRINA E A NOVA PARTE GERAL. INSUFICIÊNCIA DA TEORIA OBJETIVA PURA. ATENUAÇÕES PELA JURISPRUDÊNCIA. TEORIA MISTA QUE CONJUGA ELEMENTOS OBJETIVOS COM O ELEMENTO SUBJETIVO DO AGENTE. 



Para a caracterização do crime continuado torna-se necessário que os atos criminosos isolados apresentem-se enlaçados. os subseqüentes ligados aos antecedentes (art.71 do CP: ''devem os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro''), ou porque fazem parte do mesmo projeto criminoso, ou porque resultam de ensejo, ainda que fortuito, proporcionado ou facilitado pela execução desse projeto (aproveitamento da mesma oportunidade).



Recurso especial do Ministério Público conhecido e provido para restabelecer-se a sentença que negou a continuidade delitiva em caso de criminosos reconhecidos como habituais, os quais, com reiteração, praticaram roubos autônomos, contra vítimas diferentes, embora na mesma comarca e em curto espaço de tempo. (RESP 507 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Assis Toledo, j. 20/11/1989, D.J.U. de 18/12/1989, p. 18479, RSTJ 12/267).

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME CONTINUADO. CRIMES DE ROUBO. ATUAÇÕES ISOLADAS E INDEPENDENTES.



1. Predomina o entendimento pretoriano de não ser suficiente ao reconhecimento do crime continuado, admissível nos casos de roubo praticados contra vítimas diversas, a simples semelhança em termos de tempo e lugar, quando verificada a diversidade da maneira de execução dos diversos delitos, agindo o paciente ora sozinho, ora em companhia de comparsas. Neste caso, sua atuação apresenta-se como isolada e independente, afastando a idéia da continuidade delitiva.



2. Ordem negada. (HC 11197 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 29/03/2000, D.J.U. de 02/05/2000, p. 00185).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE UNIFICAÇÃO DAS PENAS. CRIME CONTINUADO. NÃO CONFIGURAÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. HABEAS CORPUS. REMÉDIO PROCESSUAL IMPRÓPRIO.



- Para  a configuração do  delictum continuatum,  na moldura do artigo 71, do Código Penal, além  da pluralidade  de ações e do nexo temporal e circunstancial  quanto ao local e ao modo de execução, exige-se  a comprovação da unidade de desígnios.



- A mera reiteração da conduta delituosa, ainda que em curto espaço de tempo, afasta a idéia de continuidade delitiva para fins de unificação  das penas,  em razão  do que não se pode falar  em constrangimento ilegal  passível  de reparação por via do habeas-corpus.



- O habeas-corpus, remédio constitucional assecuratório da liberdade física ou do direito de locomoção, tem rito especial, não comportando, no seu curso, dilação probatória para verificação da presença das condições subjetivas ensejadoras da progressão de regime prisional.



-  Habeas-corpus denegado. (HC 11174 – SP, 6ª Turma, Rel. Min Vicente Leal, j. 15/02/2000, D.J.U. de 08/03/2000, p. 00165).

- PENAL. CRIME CONTINUADO. CARACTERIZAÇÃO. ART. 71, CP. UNIDADE DE DESÍGNIOS. EXIGÊNCIA.



- Reiterada jurisprudência desta Corte entende necessária, para a configuração da continuidade delitiva, a existência dos elementos objetivos e subjetivo, este consubstanciado na unidade de desígnios.



- Recurso conhecido e provido. (RESP 177022 – SP, 5ª Turma, Rel. Min José Arnaldo da Fonseca, j. 20/04/1999, D.J.U. de 24/05/1999, p. 00187).

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBOS. CONTINUIDADE DELITIVA. REQUISITOS.



Para a caracterização do crime continuado não basta a simples reiteração dos fatos delitivos sob pena de tornar letra morta a regra do concurso material. É necessário o preenchimento, entre outros, do requisito da denominada unidade de desígnios ou do vínculo subjetivo entre os eventos. Precedentes.



Recurso provido. (RESP 171321 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, j. 04/02/1999, D.J.U. de 22/03/1999, p. 00226).



Oferta-se, outrossim, como paradigma, a decisão proferida pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 1.027 – SP, publicado na Revista do Superior Tribunal de Justiça nº 12, páginas 279 a 290: 



“EMENTA: Processo Penal. Roubo. Crime continuado. Ausência  dos aspectos subjetivos e objetivos. Anulação do acórdão.



Ausentes os requisitos objetivos – modo de execução e disparidade de comparsas – bem como o requisito subjetivo de unidade de desígnio, impossível a caracterização da  continuidade delitiva.



Não há, no caso em tela, o vínculo entre o primeiro ato criminoso e os subseqüentes, que caracteriza a continuidade delitiva.



Recurso Especial conhecido e provido para que seja restabelecida a sentença condenatória de primeira instância. (grifos nossos).


São do relator o Ministro  Edson Vidigal, estas considerações:



“Senhor Presidente, quando do julgamento do RE nº  89.830 – SP pelo Supremo Tribunal Federal o eminente Relator Ministro Néri da Silveira assim argumentou: “Se nos liberalizarmos o reconhecimento da continuidade nos crimes de roubo, estaríamos concorrendo, inequivocamente, para o desenvolvimento da criminalidade. Quanto mais violento for o ladrão, quanto mais ativo, quanto mais roubar, uma vez atrás da outra, quanto mais se profissionalizar no roubo, mais chance terá de ser punido mais  brandamente. Se assaltar todos os dias, ao fim de dois ou três meses será punido por um único crime, com o aumento da 6ª parte, e se for bem sucedido e bem temível, no fim da vida será condenado por um único delito, com aumento da 6ª parte até metade da pena. Nessa hipótese, ficaria abolida toda a disciplina do Código Penal Brasileiro, que é baseada  na repressão da reincidência, e estaríamos estimulando a criminalidade porque estaríamos eliminando a repressão penal”. (RTJ 115/626, citada à fl. 127 do Parecer do Ministério Público Federal). Isto quer dizer, no caso, que o juiz, ao apreciar pedido de unificação de penas, deve ser rigoroso para que o instituto não se converta em detonador de estímulo à criminalidade. Este aliás, é o entendimento predominante no Supremo Tribunal Federal, cabendo mencionar, ainda, o RCr nº 86.358 – SP, Relator Ministro Rodrigues Alckimin, DJ de 01.07.77. Assim, conheço do recurso pela letra c do Art. 105, III, da Constituição Federal e lhe dou provimento para que, reformando o Acórdão recorrido, seja restabelecida a sentença de primeiro grau.



Assim se pronunciou, no voto vista, o Ministro Assis Toledo:



“Não se nega, nestes autos, tenha o condenado cometido os crimes com parceiros diferentes em circunstâncias diversas, embora em espaço de tempo inferior a trinta dias. Ausente, assim, o segundo elemento objetivo exigido pela lei penal (“maneira de execução”), isso bastava para a descaracterização da continuidade. Vou além. Conforme salientei no voto que proferi no Recurso Especial nº 507-SP, de cópia anexa, para a caracterização da continuidade delitiva torna-se indispensável “... que os vários atos criminosos apresentem-se enlaçados, os subseqüentes ligados ao primeiro (art. 71 do CP), ou porque fazem parte da execução do mesmo projeto criminoso, ou porque resultam de ensejo ainda que fortuito, proporcionando pela execução desse projeto (aproveitamento da mesma situação). Isso, é claro, uma vez verificados os requisitos objetivos do art. 71”. Esse vínculo entre o primeiro delito e os subseqüentes foi inegado  pelo Juiz sem refutação por parte do Tribunal”. 


Emerge patente, assim, a instauração de dissídio pretoriano.

2.b.1- Demonstração analítica


Como se verifica pela transcrição ora feita, é evidente o paralelismo entre o caso tratado no julgado trazido à colação e a  hipótese decidida pelo v. acórdão recorrido: em ambos os processos houve decisão sobre a continuidade delitiva  a criminoso que pratica roubos autônomos, com maneiras de execução absolutamente distintas, embora na mesma Comarca e em curto espaço de tempo.







Contudo, as soluções aplicadas apresentam-se opostas. Segundo o teor do acórdão impugnado:



“A condenação, em conseqüência, deve recair sobre dois roubos qualificados, nos termos dos arts. 157, § 2°, I e  II, e ad. 157, § 3°, primeira parte, do Código Penal. Presentes os requisitas do art. 71 do mesmo diploma, todos de natureza eminentemente objetiva, possível, ainda, o reconhecimento da continuidade entre os crimes.”




Enquanto para  o segundo, restou consignado que:

“Ausentes os requisitos objetivos – modo de execução e disparidade de comparsas – bem como o requisito subjetivo de unidade de desígnio, impossível a caracterização da continuidade delitiva”.

...

“Ausente, assim, o segundo elemento objetivo exigido pela lei penal (“maneira de execução”), isso bastava para a descaracterização da continuidade. Vou além. Conforme salientei no voto que proferi no Recurso Especial nº 507-SP, de cópia anexa, para a caracterização da continuidade delitiva torna-se indispensável “... que os vários atos criminosos apresentem-se enlaçados, os subseqüentes ligados ao primeiro (art. 71 do CP), ou porque fazem parte da execução do mesmo projeto criminoso, ou porque resultam de ensejo ainda que fortuito, proporcionando pela execução desse projeto (aproveitamento da mesma situação). Isso, é claro, uma vez verificados os requisitos objetivos do art. 71”. Esse vínculo entre o primeiro delito e os subseqüentes foi inegado  pelo Juiz sem refutação por parte do Tribunal”. 



Nas duas situações discute-se sobre a caracterização do crime continuado.



Para o julgado recorrido, é prescindível o requisito subjetivo de unidade de desígnio, bastando a presença dos requisitos objetivos, ainda que as vítimas sejam diferentes e os modos de execução diversos, afirmando a continuidade dos crimes ante a homogeneidade de conduta manifestada pelo autor e a conexão temporal e espacial.



Já para o acórdão trazido à colação, ausente o requisito objetivo – modo de execução, bem como o requisito subjetivo de unidade de desígnio, é impossível a caracterização da continuidade delitiva.



Nítida, pois, a semelhança das situações cotejadas e manifesta a divergência de soluções.



Sendo assim, mais correta, a nosso ver, a solução encontrada pelo julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

3 - O agente que subtrai bens de várias pessoas, no mesmo contexto, pratica roubos em concurso formal – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL



A Suprema Corte, ao apreciar situação absolutamente análoga, em julgamento por seu PLENÁRIO, fixou a correta interpretação ao artigo 70 do Código Penal :

“CONCURSO FORMAL – ROUBOS CONTRA VÍTIMAS DIVERSAS PRATICADOS MEDIANTE UMA SÓ AÇÃO.

Parte do pedido não merece conhecida, porque já apreciada na Revisão Criminal nº 4.690-5/SP, quanto à pretensão do crime único, desacolhida.



Não é dar-se pela anulação do processo, ponto objeto de conhecimento. A denúncia descreve os vários delitos contra vítimas diversas, pedindo enquadramento no art. 51, parágrafo 1º, da antiga Parte Geral do Código Penal, que se referia, precisamente, ao concurso formal. Em segundo grau, discutiu-se a configuração de concurso formal e não de crime único, admitindo na sentença. Desprovido o apelo do Ministério Público, a quaestio juris veio ao Supremo tribunal Federal, em recurso extraordinário, que dele conheceu, provendo-o, para ter como caracterizado o concurso formal, ut art. 51, parágrafo 1º, do Código Penal, tal como pleiteado na denúncia” (RvCr 4.893-8 – SP – Plenário – Min. NÉRI SILVEIRA – DJU 232 : 17326, 29.11.91).

Posteriormente reafirmou a mesma e elevada Corte : 

“ I – Citação-Edital: validade : conseqüente revelia que se faz incensurável a intimação edital da sentença condenatória, anterior à captura do réu.

II – Sentença condenatória : roubo à mão armada, em concurso de agentes (art. 157, parágrafo 2º, I e II) que, no mesmo contexto de fato, lese vítimas diferentes, configurado concurso formal, segundo a jurisprudência : pena corretamente fixada “(HC 69.447 – 7 – SP – 1ª T. – min. SEPÚLVEDA PERTENCE – DJU 185:16184, 25.09.92 – RTJ 144:265).

“CONCURSO FORMAL – LESÃO PATRIMONIAL DE VÍTIMAS DIFERENTES.



Ação única, ainda que desdobrada em atos diversos, da qual resultou a lesão patrimonial de vítimas diferentes : Jurisprudência do STF firmada para elidir a tese do crime único, mas que afasta também a existência em tais hipóteses do crime continuado, que reclama pluralidade de ações : conseqüente descabimento da duplicação da pena base, fundada no art. 71, parágrafo único, da qual, em se tratando de concurso formal, só poderia resultar da autonomia de desígnios, (CP, art. 70 “in fine”) da qual não se cogitou na espécie “(HC 68.728.8 – RJ – Min. SEPÚLVEDA PERTENCE – 1ª T. – DJU de 12.06.92, p. 9029).

“UNICIDADE DE AÇÃO E MULTIPLICIDADE DE VÍTIMAS – ROUBO – CONCURSO FORMAL – CRIME CONTINUADO – DIVERSIDADE MAJORATIVA.



O Direito é ciência e, como tal, possui institutos, expressões e vocábulos como sentido próprio. Os Órgãos investidos do ofício judicante devem atuar como verdadeiros artífices, ou seja, com esmero na aplicação da lei. A unicidade de comportamento e a duplicidade de vítimas conduzem ao concurso formal e não ao crime continuado. Isto ocorre quando o agente adentra um determinado bar e, à mão armada, subtrai pertences de mais de uma  pessoa. Prevendo o Código Penal, na redação primitiva – artigo 51, parágrafos, 1º e 2 º - e na atual – artigos 70 e 71 – percentuais diversos para as hipóteses, com supremacia da relevada pelo crime continuado, configura ato de constrangimento concluir pela continuidade delitiva. Impetrado o habeas corpus  em que a matéria fique elucidada, a concessão da ordem é medida de direito, para que a decisão seja proferida nos moldes estritamente legais. O silêncio do impetrante a respeito não obstaculiza a declaração de nulidade do julgado” (HC 69.421 – SP – 2ª T. – Min. MARCO AURÉLIO – j. 30.06.92 – RTJ 143.212).



A orientação, aliás, já fora sedimentada pelo Pretório em inumeráveis julgados :

“ROUBO – CONCURSO FORMAL – DELITOS PRATICADOS CONTRA VÁRIAS PESSOAS DE UMA SÓ VEZ – CRIME ÚNICO REPELIDO.

Ocorre concurso formal quando o agente rouba várias pessoas de uma só vez. Precedentes “(HC Nº 68.100.0 – SP – 2ª T. – Min. PAULO BROSSARD – j. 25.09.90 – RT 664:369).

“CONCURSO FORMAL DE CRIMES – ROUBO CONTRA VÍTIMAS DIFERENTES.

Crimes de roubo contra vítimas diferentes, cometidos através de uma única ação, desdobrada em vários atos, configura concurso formal e não crime único “( RE 109.539.3 – SP – 1ª T. – Min. RAFAEL MAYER – DJU 175:16426, DE 12.09.86 – RT – 619:400).

“ CONCURSO FORMAL.

Roubos praticados contra vítimas diferentes, mediante uma só ação desdobrada em vários atos, constitui concurso formal de crimes e não crime único “( Recr 114.182.4 – SP – 1ª T. Min. OSCAR CORRÊA – DJU 193:21784, 09.10.87).

“ CONCURSO FORMAL 

Roubos praticados  contra vítimas diferentes, mediante uma única ação desdobrada em vários atos, concurso formal de crimes e não crime único. Precedentes da Corte” (RECr 103.252.6 – SP – 1ª T. Min. OSCAR CORRÊA – DJU – 21:18773, 8.11.84).

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO – ROUBOS – VÍTIMAS DIFERENTES.

Crimes praticados mediante uma só ação desdobrada em vários atos. Configurações de concurso formal de crimes e não de crime único. CP, art. 51, parágrafo 1º. Precedentes do STF” (RECr 101.493 – SP – 1ª T. – Min. NÉRI DA SILVEIRA – DJU – 116.9800, 15.6.84).



Da mesma forma é a maciça orientação do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

PENAL. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. ROUBO CONTRA VÁRIAS VÍTIMAS E PATRIMÔNIOS DIVERSOS. AÇÃO ÚNICA. CONCURSO FORMAL. ARTIGO 70 DO CÓDIGO PENAL.



I - A pena-base, acima do mínimo, deve ser, concreta e

vinculadamente, fundamentada. 



II - Crime de roubo, praticado no mesmo contexto fático, contra vítimas diferentes, constitui concurso ideal e não crime continuado.



Precedentes do STF e STJ.



Ordem concedida. (HC 10452 – RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Felix Fischer, j. 22/02/2000, D.J.U. de 20/03/2000, p. 00084).

RESP - PENAL - ROUBO QUALIFICADO PRATICADO CONTRA VÍTIMAS DIVERSAS - AÇÃO ÚNICA - VIOLAÇÃO DE PATRIMÔNIO DISTINTOS - CONCURSO FORMAL.



- Ocorre concurso formal quando o agente, mediante uma única ação desdobrada em vários atos, viola patrimônios distintos (pluralidade de eventos e resultados) pertencentes às vítimas diversas, ainda que da mesma família.



- Recurso desprovido. (RESP 152690 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 04/11/1999, D.J.U. de 06/12/1999, p. 00108).

RECURSO ESPECIAL - PENAL - ROUBO QUALIFICADO - CONCURSO FORMAL - CONFIGURAÇÃO - EMBOSCADA - INOCORRÊNCIA. 



- Comete crime de roubo qualificado em concurso formal, o agente que, através de uma única ação, pratica o fato delituoso contra vitimas diferentes.



- Afastada a hipótese de emboscada, por inocorrente. 



- Recurso parcialmente provido. (RESP 44633 – DF, 5ª Turma, Rel. Min. Cid Flaquer Scartezzini, 03/06/1997, D.J.U. de 04/08/1997, p. 34792, RSTJ 100/262).

PENAL. ROUBO QUALIFICADO. AÇÃO ÚNICA. LESÃO AS VITIMAS E PATRIMÔNIOS DIVERSOS. CONCURSO FORMAL. CP, ART. 70.



- Na compreensão do art. 70, "caput", do CP, consubstancia concurso formal a atuação criminosa do assaltante que, com uso de arma de fogo, rende duas pessoas e lhes subtrai seus pertences, pois embora seja uma única ação, ocorre pluralidade de eventos e de resultados.



- Recurso especial conhecido e desprovido. (RESP 105298 – RS, 6ª Turma, Rel. Min. Vicente Leal, j. 15/04/1997, D.J.U. de 16/06/1997, p. 27418).

PENAL. CRIMES HOMOGÊNEOS DE ROUBO. CONCURSO DE AGENTES COM DUAS VITIMAS. CONFIGURAÇÃO DE CONCURSO IDEAL, E NÃO CRIME ÚNICO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO, COM O RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA MONOCRÁTICA.



I   - Os três recorridos, com acerto prévio e unidade de desígnio, assaltaram o motorista e o trocador de um ônibus no final da linha. Utilizaram-se arma de fogo. o juiz de primeiro grau reconheceu o concurso formal, e aumentou as penas privativas de liberdade de um sexto. Os condenados apelaram. o TJ deu provimento a apelação, tirando a majorante: Trata-se de crime único. Insatisfeito, o Ministério Público interpôs recurso especial pelas alíneas "a" e "c" do autorizativo constitucional.



II  - Pouco interessa tenha havido um só desígnio delituoso dos três recorridos, com uma so ação. Na verdade, dois foram os crimes praticados. Daí subsumir-se o fato no caput do art. 70 do CP: Concurso ideal.



III - Recurso especial conhecido e provido, com o restabelecimento da sentença monocrática. (RESP 54760 – DF, 6ª Turma, Rel. Min. Adhemar Maciel, j. 27/08/1996, D.J.U. de 07/04/1997, p. 11173, RSTJ 97/392).



O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no Recurso Especial nº 54.760 – DF, por sua 6ª Turma, publicado na Revista do Superior Tribunal de Justiça nº 97, páginas 392 a 400 (que ora se oferta como paradigma), decidiu:

EMENTA: Penal. Crimes homogêneos de roubo. Concurso de agentes com duas vítimas. Configuração de concurso ideal, e não crime único. Recurso especial conhecido e provido, com o restabelecimento da sentença monocrática.



I — Os três recorridos, com acerto prévio e unidade de desígnio, assaltaram o motorista e o trocador de um ônibus no final da linha. Utilizaram arma de fogo. O juiz de primeiro grau reconheceu o concurso formal, e aumentou as penas privativas de liberdade de um sexto. Os condenados apelaram. O TJ deu provimento à apelação, tirando a majorante: trata-se de crime único. Insatisfeito, o Ministério Público interpôs recurso especial pelas alíneas a e c do autorizativo constitucional.  



II — Pouco interessa tenha havido um só desígnio delituoso dos três recorridos, com uma só ação. Na verdade, dois foram os crimes praticados. Daí subsumir-se o fato no caput do art. 70 do CP: concurso ideal.



III — Recurso especial conhecido e provido, com o restabelecimento da sentença monocrática.



Estas as palavras do culto Ministro Relator PEDRO ACIOLLI:



“No dia 12 de março de 1992, por volta das 21:20 h, na QNN — 10, Ceilândia-DF, no interior do ônibus/coletivo da Viplan, placa CL-0152, linha 385, o 1º e 2º denunciados, Mauricio Honório Couteiro e Agnaldo Godinho Pinheiro, previamente ajustados e com desígnios coincidentes, com a participação do 3º, Izais Gomes de Souza, mediante ameaças, exercidas com o emprego de um revólver, calibre 38, marca taurus, subtraíram, em proveito próprio, um relógio, marca Champion Watch/Quartz, pertencente ao cobrador Lourival Pereira da Silva; um relógio, marca Technos, pertencente ao motorista Francisco Luiz Pereira, e mais a quantia de CR$ 57.800,00 em dinheiro e vale-transporte.”



De tais fatos, chego à ilação de que era o caso de concurso formal de crimes, como bem posto na sentença singular. Houve uma só ação e praticou-se dois crimes de roubo contra vítimas diversas.

Por isso, faço questão de transcrever o muito bem fundamentado parecer ministerial — fls. 217/219:



“Em que pesem respeitáveis opiniões em outros sentidos é pacífico o entendimento de que havendo roubo contra diversas vítimas seria caso de concurso formal.



Há opiniões isoladas de que ocorreria concurso material, continuidade delitiva e mesmo crime único.



Júlio Fabbrini Mirabete, in Manual de Direito Penal, volume 1, 8ª edição, Editora Atlas, São Paulo, à pág. 299, ensina:

‘Ocorre o concurso formal (ou ideal) quando o agente, praticando uma só conduta, comete dois ou mais crimes. Dispõe o art. 70: Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes idênticos ou não, aplica-se a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até a metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos, consoante o artigo anterior.  



Para haver concurso formal é necessário, portanto, a existência de uma só conduta (ação ou omissão), embora possa ela desdobrar-se em vários atos. Para fixar o conceito de unidade de ação em sentido jurídico, apontam-se dois fatores: o fator final, que é a vontade regendo uma pluralidade de atos físicos isolados (no furto, p. ex., a vontade de subtrair coisa móvel alheia informa os distintos atos de procurar nos bolsos de um casaco); o fator normativo, que é estrutura do tipo penal em cada caso particular (no homicídio praticado com uma bomba em que morrem duas ou mais pessoas, há uma só ação como relevância típica distinta: vários homicídios). Quando com uma única ação se infringe várias vezes a mesma disposição ou várias disposições legais, ocorre o concurso formal.’



É de se lembrar a assertiva de Aníbal Bruno, in Direito Penal, tomo 1º, Forense, 4ª edição, à página 286:

‘A ação não se confunde com o ato. Uma ação pode ser realizada em vários atos, em diversos movimentos sucessivos do agente, sem que isso quebre sua substancial unidade.’

Damásio E. de Jesus, in Código Penal Anotado, Editora Saraiva, 1991, à pág. 457, em nota ao artigo 157 defende:

‘Nossa posição: responde por roubos em concurso formal o sujeito que, num só contexto de fato, pratica violência ou grave ameaça sobre várias pessoas, produzindo multiplicidade de violação possessória. Ocorrendo multiplicidade de violência ou grave ameaça e de violações patrimoniais, cremos inadmissível a tese do delito único. Caso contrário, haveria também crime único na hipótese de o sujeito, mediante um só comportamento, desfechar tiros de revólver em várias vítimas, matando-as. No roubo múltiplo, praticado num só contexto de fato, com violações possessórias várias, o agente dirige sua conduta contra todas, realizando as subtrações em relação a cada uma considerada isoladamente. A cada uma das vítimas correspondem violência ou grave ameaça a lesão patrimonial.’



O Pretório Excelso tem decidido:

Concurso formal: ação única, ainda que desdobrada em atos diversos, da qual resultou a le-são patrimonial de vítimas diferentes: jurisprudência do STF, firmada para elidir a tese do crime único, mas que afasta também a existência em tais hipóteses do crime continuado, que reclama pluralidade de ações: conseqüente descabimento da duplicação da pena- base, fundada no art. 71, parágrafo único, da qual, em se tratando de concurso formal,  só poderia resultar da autonomia de desígnios (CP, art. 70, in fine), da qual não se cogitou na espécie. (HC nº 68.728-RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, unânime, in RTJ 140/841).’



Pode-se ver ainda outros precedentes: RTJ 143/212; 139/821; 138/91; 110/859; 109/445 e 905 e 108/421, entre outros.”



Assim, conheço do recurso especial, por ambos os fundamentos, e dou-lhe provimento.



É como voto.”

3.a- Demonstração analítica


Nas duas situações discute-se a mesma tese jurídica, ou seja, o agente que subtrai bens pertencentes a duas ou mais vítimas em um mesmo contexto, pratica crime único ou concurso formal de infrações?



Para o acórdão recorrido pratica um só delito:



“A dinâmica do evento indica que, subjugado o caseiro Almiro, os agentes subtrairam bens pertencentes a este e, na seqüência, contra ele continuando a exercer a grave ameaça, tentaram roubar valores e objetos da proprietária da chácara. Assim, com única ação, teriam praticado dois roubos em concurso formal, pois conscientes que lesaram patrimônios distintos.



Ocorre, porém, que, no decorrer da ação, em virtude da violência empregada, a vítima sofreu lesões corporais de natureza grave. Por isso, devem responder apenas pelo delito de roubo qualificado consumado estatuído no art. 157, § 3°, primeira parte, do Código Penal, que absorve os demais, uma vez que conta com previsão típica específica.”


Enquanto para o julgado paradigma trata-se de concurso formal:

“Ocorrendo multiplicidade de violência ou grave ameaça e de violações patrimoniais, cremos inadmissível a tese do delito único. Caso contrário, haveria também crime único na hipótese de o sujeito, mediante um só comportamento, desfechar tiros de revólver em várias vítimas, matando-as. No roubo múltiplo, praticado num só contexto de fato, com violações possessórias várias, o agente dirige sua conduta contra todas, realizando as subtrações em relação a cada uma considerada isoladamente. A cada uma das vítimas correspondem violência ou grave ameaça a lesão patrimonial.”



Nítida, portanto, a similitude das hipóteses. Diversas, porém, as soluções. Para o Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo o agente que rouba duas vítimas no mesmo contexto pratica crime único. Para o Superior Tribunal de Justiça responde por dois crimes em concurso formal. É evidente que mais correta a decisão da Corte Superior.

4. RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA.


Ante o exposto, demonstrados fundamentadamente violações de normas federais e os dissídios jurisprudenciais, aguarda esta Procuradoria Geral de Justiça seja deferido o processamento do presente recurso especial por Essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassada a decisão impugnada, restabelecendo-se a decisão de primeiro grau, a fim de que os recorridos sejam condenados por infração ao artigo 157, §2º, I e II (pelo roubo praticado contra o motociclista Edmilson); artigo 157, §2º, I e II (pelo roubo praticado contra o caseiro Almiro); artigo 157, §3º, 1ª parte, c.c. o artigo 14, II (pela tentativa de roubo praticada contra Clarissa, proprietária da chácara e as lesões graves ocasionadas no caseiro Almiro); para os dois primeiros crimes deve ser aplicado o cúmulo material (artigo 69 do Código Penal); e para o segundo e o terceiro o concurso formal (artigo 70 do Código Penal).



São Paulo, 28 de dezembro de 2000.

JOSÉ GERALDO BRITO FILOMENO

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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